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DECRETO N° 473/2014 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

i 
\O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuiçõe? que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 
! 
! 

!DECRETA: 

i . 
iArt. 1° - Ficam nomeados a senhora André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 . I . . . 

e RG n° 5.96p.760-7 - SSP/PR, como Presidente, o senhor Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-1!0 e RG n° 7.049.866:-3- SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 

546.462.519-~9 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 

Permanente die Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 
I 
I 

julgamento dei propostas apresentadas porempresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de[ Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 
l ·. 

cadastrament~ de licitantes, para o exercício de 2015. 
. I 

I 
I 

[Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2015, ficando revogado 
I 

o Decreto n° 4,36/2013, de 1 O de dezembro de 2013, e as disposições em contrário. 
I 
! 
! 

GABIN:ETE DCPREFEITO ~INZIN 

. ! 
I 

, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2014 . 
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ESTADO DO PARANA 
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CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N° 228/2015 

02> 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍÍ;,IÔ DE·,CHÓPÍNZINHO, ESTADO .DO PARANÁ, no uso ..... ,. ..,, .. 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inCiso X da Lei Orgânica: 

j.•. .. 
CONSIDERANDO a exoneração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

no. 224/2015, em 30/0S/2015; 

CONSIDERANDO ·a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comissão Permanente de Licitações. 

DECRETA: 
·· .... 

Art. 1° - Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

Presidente o Senhor DelairVilmar Ambrosini, CPF no 039.755.099-53, RG no 1.233.474-5/PR, em 

substituição ao Sr. André Ademir Ghidin, CPF n° .9,28.186.929-20 e RG n° 5.9,69. 760-7- SSP/PR. 

Art. ZJ - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOP HO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

Publicado no Jornal 
., , f Gazeta Regional. · . 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINH 
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ESTADO DO PARANÁ ;6 ~ t--~ j·· 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:assistenciasocial@chopinzinho.p~v.br ~ / 

··~(,{,-, 12-v/ 
Telefax ( 46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 '':,..'!AçõES~ 

~.,.,..,'""" ... """'' 
85560-000 CHOPINZINHO PARANA 

JUSTIFICATIVA 

O município de Chopinzinho é um dos municípios considerados prioritários frente a 

Erradicação do Trabalho Infantil, isto porque o índice de ocorrência do trabalho infantil 

informado pelo IBGE é considerado elevado para o município de pequeno porte, sendo 

que à partir destes índices, houve a pactuação federal com o Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil - PETI e o município tem recebido do Governo Federal recursso através 

do Programa ACEPETI. 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome- MOS traz na orienta-

ção sobre a utilização dos recursos do cofinanciamento das ações estratégicas do PETI 

pelo Fundo Nacional de Assistência Social, de que estes recursos podem ser destinados 

para caoacit:=~r.~n .e! pecificamente este documento trata que, 

PREfEITURA IUMICIPAL DE 
CHOPIMZINHO • PR 

1 5 JUL. 2015 

Prlttetln' ?. ) b 6 

Capacitação - Realização de capacitação em consonância com a 
Política Nacional de Educação Permanente do SUAS - PNEP/SUAS, 
de encontros, seminários e de oficinas regionais e locais, com o obje­
tivo de mobilizar e qualificar as ações e os serviços do SUAS, im­
prescindíveis a erradicação do trabalho infantil. 

Considerando tais orientações e visualizando a necessidade de capacitação da 

rede de serviços e da rede de proteção dos direitos das crianças e adolescentes do muni-

cípio é que se justifica a solicitação de contratação de serviço de capacitação, sendo que 

diante da exigibilidade de que o prestador desta capacitação tenha gabarito para tanto, 

apenas a empresa em que se apresenta os documentos, apresentou o objeto de interesse 

e de conteúdo necessário para tal finalidade, bem como, é a única que apresenta fiexibili-



dade na data da realização desta capacitação, que deverá ocorrer em 31 de agosto, sen-

do que este tempo para a execução da capacitação deve-se pois enseja mobilização dos 

atores envolvidos na referida rede de proteção. 

Salienta-se que a rede de proteção se constitui por profissionais da área de saúde, 

de educação, de assistência social, agricultura, indústria e comércio, Conselho Tutelar, 

Ministério Público, Poder Judiciário, entidades não governamentais. 

Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalida-

de em que se enquadrar, sendo que a contratação da capacitação será custeada com os 

recursos do ACEPETI, tendo dotação orçamentária para tanto. 

Chopinzinho, 20 de julho de 2015. 

Elis.~ 
Secretária Municipal de Assistência social 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

LOPES & RIZZOTTI SERVIÇOS DE CONSULTORIA, IMPORTAÇÃO L TOA -
ME 

Item Qtd Und. Descriminação do Produto R$ Unit. R$ Total 
Capacitação frente à Política de Assistência 

1 8 Horas 
Social - Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil - PETl, com data de ,31 de 
agosto de 2015, com carga horaria de 08 horas 3.136,98 3.136,98 

TOTAL 3.136,98 

Fonte Recursos: ACE PETI 

Condições de Pagamento: após a entrega e conferencia dos equipamentos. 

Obs.: A responsabilidade Técnica pela solicitação, acompanhamento e recebimento 

dos produtos fica a cargo de Eliana Piaia. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 20 de julho de 2015 .. 

& 
Secretária Municipal de Chopinzinho 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

Secretaria Nacional da Assistência Social 

Departamento de Proteção Social Especial 

Orientação sobre a utilização dos recursos do cofinanciamento das 

ações estratégicas do PETI pelo Fundo Nacional de Assistência Social-

FNAS 

Objetivo: Orientar estados, mumc1p10s e o Distrito Federal sobre a 
utilização dos recursos federais da Política de Assistência Social para 
apoiar a gestão e a realização das Ações Estratégicas do PETI, de acordo 
com as disposições da Portaria MDS no 63/2014, da Resolução CNAS 
n°08/2013 e da Resolução CNAS n°10/2014. 

1. Introdução 

A presente orientação objetiva esclarecer estados, municípios e o 
Distrito Federal sobre a utilização dos recursos federais da Política de 
Assistência Social destinados às Ações Estratégicas do PETI, previstos na 
Resolução CNAS n° 08, de 18 de abril de 2013, modificada pela Resolução 
CNAS n° 10, de 15 de abril de 2014 e na Portaria n° 63, de 29 de maio de 
2014. Esses recursos têm a finalidade de viabilizar a implementação das 
ações estratégicas de prevenção e de erradicação do trabalho infantil nos 
municípios considerados de alta incidên<.;ja. 

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI foi 
instituído na Lei Orgânica da Assistência Social por meio da Lei no 12.435, 
de 06 de julho de 2011 como programa de caráter intersetorial, integrante 
da Política Nacional de Assistência Social, que no âmbito do Sistema 
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Único de Assistência Social - SUAS, compreende ações de: transferên ~ ~ f! , 
de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços socioeducativ~~ 6f:~ 
para crianças e adolescentes que se encontrem em situação de trabalho. ~~OE5~ · 

A proposta de redesenho do PETI resultou da implementação dos 
serviços socioassistenciais, especialmente do reordenamento do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV, da nova configuração 
do trabalho infantil no Brasil, apresentada nos dados do Censo IBGE 201 O, 

como também dos avanços estruturais da política de prevenção e 

erradicação do trabalho infantil. 

O Censo e as últimas PNAD mostram que houve redução do 

trabalho infantil nos setores formalizados, provavelmente em decorrência 

dos avanços dos órgãos de fiscalização e da ampliação da oferta de serviços 

das políticas sociais. Dessa forma, as principais incidências de trabalho 
infantil atualmente se encontram na informalidade, nos âmbitos da 
produção familiar, do trabalho doméstico e da agricultura familiar. O 
desafio consiste em alcançar crianças e adolescentes nessas atividades, de 

dificil visibilidade e identificação, e inserí-los, juntamente com seus 

familiares, nos serviços da rede socioassistencial e nos demais serviços das 

outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos. 

Com o redesenho, o PETI fortalece o papel de gestão, de 
articulação e de integração da rede de proteção por meio das Ações 

Estratégicas para o enfrentamento ao trabalho infantil, as quais são 

estruturadas em cinco eixos: 1. Informação e mobilização; 2. Identificação; 

3. Proteção; 4. Defesa e Responsabilização; e 5. Monitoramento. 

As Ações Estratégicas devem ser executadas de forma 
descentralizada,respeitadas as atribuições de cada ente, por meio da 
conjugação de esforços entre União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, com participação da sociedade civil e acompanhamento dos 

órgãos de controle. 

2. O Cofinanciamento Federal das Ações Estratégicas do PETl 

São elegíveis ao cofinanciamento federal para execução das 

Ações Estratégicas do PETI os municípios com alta incidência dé trabalho 
infantil, ou seja, que apresentaram: 

2 



• mais de 250 casos de trabalho infantil, desde que a ~;ls: d R 1 ~ <\ A~/ 
detrabalho infantil seja maior ou igual a 25%; ou o<'~ c9~/ 

aumento de 200 casos entre os Censos IBGE de 2000 e'<~-mçõr:~;/-• 
2010. 

Com base nesse critério, foram identificados 1.913 municípios, 
nos quais se concentram cerca de 80% do trabalho infantil no Brasil. A 
partir desse universo, foi definida a quantidade de municípios a ser 
cofinanciada anualmente pelo FNAS para as Ações Estratégicas do PETI. 

Em 2014, foram priorizados 1.032 municípios de alta incidência 
de trabalho infantil que apresentaram mais de 400 casos no Censo IBGE 
201 O ou aqueles que tiveram aumento de 200 casos entre o Censo IBGE de 

2000 e o de 2010. Desse total, 956 municípios aderiram ao Termo de 

Aceite das Ações estratégicas do PETI. 

O valor mensal de cofinanciamento federal para a realização das 
ações estratégicas do PETI é estabelecido de acordo com o porte do 
Município: 

PORTE (R$) 

Pequeno I 3.600,00 

Pequeno II 4.200,00 
Médio 6.oqo,oo 

Grande 8.300,00 

Metrópole 17.000,00 

Além dos municípios elegíveis e do Distrito Federal, os estados 
também recebem cofinanciamento federal do FNAS para realização das 
Ações Estratégicas do PETI. 

Os valores repassados aos estados são calculados a partir do 
número de seus municípios considerados com alta incidência de trabalho 
infantil, sendo fixado o valor-base de no mínimo R$ 12.000,00 e no 
máximo de R$ 50.000,00, conforme o total de adesões realizadas, de 
acordo com as seguintes faixas: 

• de 1 até 20 municípios: cofinanciamento federal de R$ 
1.000,00 por município; 

• a partir de 21 municípios ou mais: cofinanciamento 

federal de R$ 500,00 por município excedente. 

3 
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federal para desenvolvimento de suas própnas ações. ~a~(;. ..,. _ . &// 
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Os recursos das Ações Estratégicas do PETI devem ser utilizados · ''~~ .. :...--~--~ 

de acordo com as regras de financiamento do SUAS e se restringem a 
despesas de custeio. Dessa forma, são vedados gastos de capital, como a 
construção/ampliação de espaços e a compra de veículos de transporte, 
computadores, impressoras, mesas, telefones, dentre outros materiais 
considerados de uso permanente que gerem patrimônio. O cofinanciamento 
federal para os municípios com alta incidência de trabalho infantil destina-
se, necessariamente, à estruturação da gestão do PETI e às atividades 
previstas nos eixos que compoem as ações estratégicas. 

3. Estruturação da Gestão do PETI 

O redesenho do PETI propõe o aperfeiçoamento do modelo de 
gestão para potencializar o enfrentamento ao trabalho infantil, por meio da 
articulação dos serviços socioassistenciais, das ações intersetoriais e da 
interlocução com o Sistema de Justiça, com os órgãos de defesa de direitos 
e com a sociedade civil. 

A estruturação da gestão do PETI nos estados, municípios e 
Distrito Federal será exercida pelas suas equipes, que terão a atribuição de 
articular, apoiar e organizar as ações estratégicas. 

Destacamos a importância da Vigilância Socioassistencial no 
apoio às Ações Estratégicas do PETI, pois se trata de uma área da Gestão 
do SUAS que tem como objetivo a produção e a sistematização de 
informações territorializadas. Entre as atribuições da Vigilância, estão a 
elaboração de indicadores, diagnósticos e análises referentes aos padrões de 
qualidade dos serviços ofertados, bem como das demandas e necessidades 
decorrentes das situações de risco e vulnerabilidades presentes nos 
territórios, famílias e indivíduos. Cabe à Vigilância subsidiar com 
informações e análises as atividades de planejamento, gestão, 
monitoramento, supervisão e execução dos serviços socioassistenciais. 

4 
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4. Ações Estratégicas do PETI i]) Q fJ l 
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A implementação das ações estratégicas visam a convergênci~{~'t.L~çbt::::-:.'2.:?/ 

dos serviços~ programas e projetos das diversas políticas setoriais e da ""~.~ .· 

atuação dos órgãos de defesa direitos para a prevenção e a erradicação do 
trabalho infantil, que se concretizam nos cinco eixos descritos a seguir. 

4.1 Informação e mobilização 

Neste eixo estão previstas as ações de sensibilização dos diversos 
atores e segmentos sociais envolvidos na erradicação do trabalho infantil e 
a mobilização de agentes públicos, movimentos sociais, entidades privadas, 
centrais sindicais, federações, associações e cooperativas de trabalhadores e 
empregadores para a participação na elaboração e na execução das ações 
estratégicas de erradicação do trabalho infantil. 

Para ampliar a conscientização sobre os danos causados ao 
desenvolvimento de' 'crianças e adolescente sujeitos ao trabalho infantil, é 
necessária a veiculação de campanhas considerando as principais 
ocupações identificadas no território. Outra importante ação do eixo 
informação e mobilização consiste no apoio e no acompanhamento da 
realização de audiências públicas para firmar compromissos com a 
finalidade de erradicar o trabalho infantil nos territórios. 

De acordo com as diretrizes deste eixo, é importante que sejam 
realizadas oficinas e seminários em escolas, unidades básicas de saúde, 
pontos de cultura, sindicatos, organizações não govemamcnt~is, entre 
outros espaços. Há de se prever, ainda, a capacitação sistemática das 
equipes do SUAS e de equipes de outras políticas intersetoriais e de defesa 
de direitos no que se refere a identificação de trabalho infantil. Para o 
desenvolvimento das' ações do eixo, serão necessári'ls também a produção e 
a confecção de material gráfico e de mídia eletrônica como cartazes, 
folders, cartilhas, peças radiofônicas e televisivas, entre outros 
instrumentos de comunicação. 

4.2 - Identificação 

Neste eixo são realizadas as ações de Busca Ativa e de 
identificação pelas equipes técnicas do SUAS e equipes de outras políticas 

5 



. c,;,_;~;:p·liv~>---. 
~ o , ''VI):"~ 

~.. 1 "\'.) 
"""' r) '1H 
o FI;;;·J. í 

setoriais. Crianças e adolescentes identificados em situação de traba: ~ Çj_ ff J 
infantil e suas famílias devem, obrigatoriamente, ser registrados (h~. '$.,<?/ 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal- CadÚnico. -~~E~~~~-'::?/' 

O processo de identificação compreende, ainda, a apuração de 

informações nos sistemas e instrumentos de registro como o Cadastro 

Único, a Notificação Integrada, o Sistema de Informação do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SISC. 

Este eixo demonstra a importância da implantação da Vigilância 
Socioassistencial pelos municípios, devido ao seu papel fundamental para 
identificação das principais incidências de trabalho infantil e para o 
mapeamento da rede de serviços socioassístenciais e das demais políticas 

setoriais nos territórios. 

4.3 Proteção social 

O eixo de Proteção Social compreende a promoção de ações 

articuladas dos serviços socioassistenciais e da rede de políticas setoriais 

para atendimento integral às crianças, adolescentes e suas famílias, 
garantindo: o acompanhamento desse público pelo Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral a Família - P AIF /CRAS e Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - P AEFI/CREAS; a 
inserção das crianças e adolescentes no Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos - SCFV; o encaminhamento das famílias para 
ações de inclusão produtiva e dos adolescentes acima de 14 anos para a 
aprendizagem. Além dos encaminhamentos para os serviços do SUAS, a 
proteção social abrange também os serviços das outras políticas setoriais: 
saúde, educação,trabalho, cultura, esporte e lazer. 

4.4 Apoio à Defesa e Responsabilização 

O eixo de Defesa e Responsabilização visa a interlocução com as 
Superintendências, Gerências e Agências Regionais do Trabalho e 
Emprego para o fomento das ações de fiscalização. Promove a articulação 

com o Poder Judiciário e com o Ministério Público para garantir a 

aplicação de medida de proteção para crianças e adolescente em situação de 
trabalho e suas famílias e medidas de responsabilização para instituições 
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públicas e privadas. Além da necessária articulação com os Consel 
Tutelares para garantir aplicação de medida de proteção para a criança e 
adolescente em situação de trabalho infantil. 

4.5 Monitoramento 

O monitoramento das ações de prevenção e erradicação do 
trabalho infantil deve contemplar o estabelecimento de fluxos de 
informações e a cooperação entre as três esferas de governo. Destaca-se o 
relevante papel da vigilância socioassistencial na articulação das 
informações provenientes dos sistemas da Rede SUAS e dos registros e 
sistemas das diversas políticas (Cadastro Único, Censo SUAS, Censo 
Escolar, Notificação Integrada, etc.) 

5. Utilização dos recursos das Ações Estratégicas do PETI 

As despesas para a estruturação da gestão do PETI e para o 
desenvolvimento das ações previstas nos cinco eixos podem ser custeadas 
com os recursos repassados para o cofinanciamento de suas ações 
estratégicas. 

5.1 Contratação de pessoal 

Conforme autoriza o Artigo 6°-E da Lei 12.435/2011, que altera a 
LOAS, e estabelece a Resolução n° 32/2011 do CNAS, Municípios, 
Estados e o Distrito Federal poderão utilizar até 60% dos recursos oriundos 
do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) para pagamento de 
pessoal. Os profissionais que compõem a equipe de referência do PETI 
poderão: 

• ser contratados temporariamente por meio de processo seletivo 
simplificado pelo período de 3 anos, que corresponde ao tempo 
estabelecido para o repasse do cofinanciamento; 

• ser nomeados para cargo comissionado, desde que regulamentado; 

• receber gratificações,se for servidor efetivo, desde que 
regulamentadas. 

7 
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identificação, entre outras atividades previstas nos cinco eixos das ações 
estratégicas, realizadas pelas equipes dos estados, dos municípios e do 
Distrito Federal, podem ser custeados. Estas despesas incluem diárias, 
passagens, locação de veículos e aquisição de comhustíveis, desde que as 
atividades a serem desenvolvidas estejam estritamente relacionadas às 
ações estratégicas do PETI. 

Ressalta-se a necessidade de serem registradas as atividades 
realizadas. Por exemplo, para pagamento de despesas com combustíveis 
deverão ser registrados os dados referentes a quilometragem a ser 
percorrida pelo veículo, a justificativa do deslocamento, bem como qual 
equipe utilizou o transporte. 

5.3 Contratação de Serviços 

Contratação de pessoa física ou jurídica para desenvolvimento de produto 
conforme atribuições defmidas em termo de referência com objeto 
relacionado à execução das ações estratégicas do PETI: 

• elaboração de diagnósticos específicos sobre trabalho infantil; 
• desenvolvimento e publicação de material de apoio à realização das 

Ações Estratégicas do PETI; 

• realização de estudos e pesqmsas relacionados à erradicação do 
trabalho infantil. 

Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços, por 
tempo determinado, para consecução dos objetivos das Ações Estratégicas 
do PETI. 

5.4 Capacitação 

Realização de capacitação em consonância com a Política 
Nacional de Educação Permanente do SUAS- PNEP/SUAS, de encontros, 
de seminários e de oficinas regionais e locais, com o objetivo de mobilizar 

8 



e qualificar as ações e os serviços do SUAS, imprescindíveis à erradica 
do trabalho infantil. Para tanto, os entes federativos podem: 

• contratar pessoa física ou jurídica para ministrar as palestras nos 
encontros, seminários e oficinas ou treinamentos referentes ao PETI. 
Essas contratações devem seguir todos os processos licitatórios 
impostos pela legislação pertinente; 

• locar espaço fisico e logística para os encontros, seminários e 
oficinas sobre trabalho infantil; 

• contratar instituições de ensino, preferencialmente, integrantes da 
Rede Nacional de Educação Permanente do SUAS, para realização 
das ações de capacitação, em consonância com os princípios e 
diretrizes da PNEP/SUAS; 

• custear diárias e passagens aéreas e terrestres, inclusive para 
representantes de políticas intersetoriais que atuam no en:frentamento 
ao trabalho infantil, para participação nos eventos do PETI; 

• realizar pagamento de passagens e diárias de servidores públicos 
para participação nas capacitações. 

5.6 Infraestrutura 

A implantação da infraestrutura para a realização das ações 
estratégicas do PETI prevê o custeio de aluguel de equipamentos 
eletrônicos e de mobiliário, tais como computadores, contratação de 
serviços de internet (provedores), impressoras, scanners, datashow, GPS, 
tablets, modem, equipamentos de áudio e vídeo, equipamentos para 
instalação ou ampliação de redes de internet, mesas individuais, mesas de 
reunião, cadeiras, sofás, estantes, arquivos, armários, gaveteiros, aparelhos 
de ar condicionado, e outros que sejam necessários. 

Os recursos das ações estratégicas do PETI também poderão ser 
utilizados para alugar espaço para realização de ações, inerentes ao 
programa. Também é possível utilizar os recursos para reformar espaço 
próprio da prefeitura ou secretaria estadual para funcionamento da gestão 
do PETI, desde que não implique em ampliação de área. 

Caso seja necessária a aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes, poderá ser utilizado o recurso do Índice de Gestão 
Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS, de 
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5. 7 Divulgação 

Os recursos das Ações Estratégicas podem ser utilizados para a 
realização de campanhas, ações de divulgação, de sensibilização e de 
esclarecimento da população sobre trabalho infantil. Podem ser utilizados 
também para a locação de carro de som, confecção de materiais 
informativos, como cartazes e panfletos, além da divulgação em rádio e 
televisão. 

6. Disposições Gerais 

As orientações para a utilização dos recursos para 
cofinanciamento federal das ações estratégicas do PETI dispostas neste 
documento devem observar as normativas do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS, bem como a legislação geral pertinente à 
gestão de recursos públicos. 

A prestação de contas dos recursos devem ser feitas por meio do 
Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico-Financeira do SUAS, 
que é o instrumento utilizado para prestação de contas dos recursos 
repassados fundo a fundo, conforme disposto na Portaria no 625/2010, 
disponibilizado no ambiente do SUASWEB.O formulário deverá ser 
preenchido pelo gestor e encaminhado ao conselho para emissão de 
parecer. 

10 
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Município de Chopinzinho 4::, h, ~\ 
ESTADO DO PARANÁ Z d fj r 

CNPJ 76.995.41410001-60 .br C1\ ~, 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 ~<;97.4ç·:Jt:.St.~--· 

85.560-000 CHOPINZINHO PARA ·'"······ --# 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/07/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO /COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA OS PROFISSIONAIS 
INTEGRANTES DAS REDES DE SERVIÇOS E DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DAS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO, CONSTITUÍDAS POR PROFISSIONAIS DAS 
DIVERSAS ÁREAS. 

Recebido a solicitação para a Contratação de Serviços de Capacitação para profissionais 

das redes de serviços e de proteção aos direitos das crianças e adolescentes, protocolada pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social, sob n° 2266/2015, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório. 



Proposta de Orçamento para Capacitação frente a Política de Assistência Social 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil- PETI 

Nome: Márcia Helena Carvalho Lopes 

RG: 1.518.534-1 SSP/PR 
CPF: 532.267.209-53 
PIS: 10743016154 
Dados Pessoa Jurídica: 
Razão Social: Lopes & Rizzotti Serviços de Consultoria, Importação e Exportação ltda ME 
CN P J: 19.485.966/0001-94 
Inscrição Municipal (CMC): 2059398 
Endereço: Rua Osório Duque Estrada, 63 -londrina PR 

Dados Bancários: 

Caixa Econômica Federal 
Banco:104 
Agência:1479 
Operação: 003 
Conta corrente: 2351-8 

I - Mini currículo 

Márcia Lopes é Assistente Social, tem Especialização na área da Criança e Adolescente pela PUC/SP e 
Mestrado em Serviço Social pela PUC/SP. Foi Docente do Curso de Serviço Social da UEL por mais de 30 
anos, onde se aposentou. Ministra Cursos de Pós-Graduação Latu Sensu, nas áreas de Administração 
Pública, Gestão de Políticas Sociais e Políticas Setoriais. Foi Secretária Municipal de Assistência Social de 
Londrina, de 1993 a 1996 e Conselheira de Assistência Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nos três níveis de gestão. Foi Vereadora em Londrina de 2000 à 2004. Foi Secretária Nacional de 
Assistência Social do MDS em 2004 e Secretária Executiva do MDS, de 2005 à 2007. Presidiu a Rede de 
Pobreza e Proteção Social dos países da América Latina e Caribe, pelo BID, em 2007. Foi Ministra de Estado 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em 2010. Foi Docente e Assessora Especial na Pró-Reitoria 
de Planejamento da UEL em 2011. Atualmente, é sócia-proprietária da empresa de consultoria em 
Políticas e Projetos Sociais- LOPES & RIZZOTTI e Consultora Nacional e Internacional na área de Políticas 
Públicas e Gestão, por organismos internacionais do sistema ONU e União Europeia. 



11 -Apresentação 

Considerando o contexto da Política Nacional de Assistência Social, se faz importante dar o suporte 
técnico e político para gestores(as), técnicos{as) e demais trabalhadores(as) do SUAS, condição 
fundamental para a sua execução eficiente. E como uma das suas importantes diretrizes, a capacitação 
permanente é fundamental para que os municípios tenham equipes preparadas para atuar na área. 

111 -Objetivo 

A presente assessoria objetiva realizar uma capacitação para a rede de serviços de proteção dos direitos 
da criança e do adolescente, cujo tema será: Capacitação frente a Política de Assistência Social- Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, com data a ser definida no início de setembro de 2015, com 
carga horária de 08 horas. 

IV- Orçamento 

Diária Hotel + alimentação ! R$ 220,00 

Transporte Rodoviário R$ 500,00 

Palestra R$ 2.000,00 

TOTAL(+ 15,33% de impostos PJ = R$ 416,98} R$ 3.136,98 

Londrina, 14 de julho de 2015. 



DATA: 15/07/2015 

Município de Chopinzinh 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Te/efax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.88 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

---------------------------' 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO- PALESTRA. 

VALOR R$: 3.136,98 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias: 

14.01.082440024.2.110.3.3.90.39 (1649) FONTE- 935 

Atenciosamente, 

/~toi~tf~~ 
Contabilidade 

LUCIANI M ~~:.40 CENCI jf:J!< 



CNPJ 76.995.414/0001-60 

CORRESPONDÊNC~/NTERNA-PARECER 

DATA: 20/07/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL SOBRE CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS INTEGRANTES DAS REDES DE 
SERVIÇOS E DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO 
MUNICÍPIO, CONSTITUÍDAS POR PROFISSIONAIS DAS DIVERSAS ÁREAS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços de Capacitação para 
Profissionais integrantes da Rede de Serviços e da Rede de Proteção dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes do Município, conforme descrito em Termo de Referência em 
anexo, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE. 

Atenciosamente, 

1. .. ~ 
Presidente da Comis&~nte de Licitações 

Dela ir fil~ar Ambrosini 



AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 2266/2015 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

contratação, através de processo de Inexigibilidade, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

14.01.082440024.2.110.3.3.90.39 (1649) 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Dispensa de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Rog~ i o M :~.setto 
Prefeito 

Chopinzinho, 20 de julho de 2015. 



MARCIA HELENA CARVALHO LOPES, brasileira, casada sob o 

regime de comunhão universal de bens, empresária, residente e domrclliada na Rua 

Ozório Duque Estrada, 63, ltamarati, Londrina/PR, CEP 86061-230 portadora do RG 

1.518.534-1 SSP/PR, CPF 532.267.209-53 e MARIA LUIZA AMARAL RIZZOTTI, 

brasileira, separada_ judicialmente, professora, residente e domiciliada na Rua 

Professor Samuel Moura, 400, Apto. 501, Judith, Londrina/PR, CEP 86061-060, 
' 

portadora do RG 7.577.788-5, CPF 838.004.848-20, tem entre si, justa e contratada 

a constituição de uma Sociedade Limitada, que se regerá pelas cláusulas e 

condições seguintes e nas omissões, pela legislação específica que disciplina essa 

forma societária: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial 

de LOPES & RIZZOTTI SERVIÇOS DE CONSULTORIA, IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA e terá sede na Avenida Maringá, 725, Sala 401, Vitória, 

Londrína/PR, CEP 86060-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto da sociedade é prestação de 

serviços de consultoria, assessoria e capacitação de gestão de políticas públicas e 

sociais para o setor público e privado e importação e exportação destes serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) dividido em 10.000 (dez mil) cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, 

integralizadas em moeda corrente do país nesta data, assim distribuído entre as 

sócias: 

NOME 
MARCIA HELENA CARVALHO LOPES 
MARIA LUIZA AMARAL RIZZOTTI 
TOTAL 

COTAS 
5.000 
5.000 
10.000 

CAPITAl EM R$ 
5.000,00 
5.000,00 

10.000,00 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades em 18 

de novembro de 2013 e seu prazo é indeterminado. 
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CONTRA TO SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA: As cotas são indivisíveis e não poderão ser 

cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento da outra sócia, a quem fica 

assegurada, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua 

aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 

contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócia é restrita ao 

valor de suas cotas de capital, todavia, todas as sócias respondem solidariamente 

até o limite do capital social. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade será exercida 

pelas sócias MARCIA HELENA CARVALHO LOPES e MARIA LUIZA AMARAL 

RIZZOTTI, individualmente, autorizadas o uso do nome empresarial, vedado, no 

entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 

favor de qualquer das cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 

imóveis da sociedade, sem autorização das sócias. 

CLÁUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício social, em 31 de 

dezembro, as administradoras prestaram contas de sua administração, procedendo 

à elaboração do inventário, do Balanço Patrimonial e do resultado econômico, 

cabendo as sócias, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA NOVA: Nos quatro meses seguintes ao término do 

exercício social, as sócias deliberarão sobre as contas e designarão administradores 

quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA: As sócias poderão de comum acordo, fixar 

uma retirada mensal, a título de "pró labore", observadas as disposições 

regúlamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Falecendo ou interditada qualquer 

sócia, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o , 

ç0 
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CONTRATO SOCIAL 

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou da sócia 

remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 

especialmente levantado. 

Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros 

casos em que a sociedade se resolva em relação a seus sócios. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer 

tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual 

assinada por todas as sócis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As administradoras declaram sob 

as penas da lei, de que não estão impedidas de exercer a administração da 

sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 

suborno, C:Jncussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de 

Londrina/PR, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 

deste contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas assinam o presente 

instrumento em 03 (três) vias. 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓM!CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 1948596610001-94 
Razão Sociai:LOPES E RIZZOm SERVICOS CONSULT IMP E EXP LTDA ME 
Endereço: R OZORIO DUQUE ESTRADA 631 ITAMARATI I LONDRINA I 

PR 186061-230 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 05/06/2015 a 04/07/2015 

Certificação Número: 2015060507330598021370 

Informação obtida em 15/06/2015, às 09:34:38. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

- --g----- - --
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Acesso à informação 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LOPES & RIZZOTTI SERVICOS DE CONSULTORIA, IMPORTACAO E EXPORTACAO 
LTDA -ME 

CNPJ: 19.485.966/0001-94 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão, válida para o estabelecimento. matriz e suas filiais, refere-se à situação do sujeito 
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de ~4 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/ /www .receita.fazenda.gov. br> ou <http:/ /www. pgfn.fazenda.gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 08:37:20 do dia 17/07/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/01/2016. 
Código de controle da certidão: C13B.8720.176D.C78E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta Prep.ar.ar p:ágin.a 
p.ar.a impressão 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LOPES & RIZZOTTI SERVICOS DE CONSULTORIA, IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 19.485.966/0001-94 
Certidão n°: 112714116/2015 
Expedição: 20/07/2015, às 08:51:57 
Validade: 15/01/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LOPES & RIZZOTTI SERVICOS DE CONSULTORIA, IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA- ME (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
19.485.966/0001-94, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO- GERÊNCIA DE PRONTO ATENDIMENTO 

Certidão Negativa 
50.300/2015 

V á lida por cento e vinte dias a contar da data de expedição. 

Certificamos que não existe débito vencido correspondente a Impostos, 
Taxas, Asfalto e Outros do Cadastro Imobiliário e Mobiliário, bem como 
inexiste Dívida Ativa, com relação ao abaixo referido: 

LOPES E RIZZOTTI SERVICOS DE CONSULTORIA 
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA ME 

CNPJ I CPF 19.485.966/0001-94 
CMC 205.939-8 

Fica reservado ao Município o direito de cobrar débitos que porventura 
venham a ser constatados em buscas, assim como efetuar ou rever lançamentos 
sobre fatos geradores já ocorridos. 

Finalidade: DIREITO (Licitação, Cadastro, Incentivo à Cultura e/ou 
Esporte, Financiamento, Inventário, Baixa, Transferência, entre outras). 

Londrina, 13 de MAIO de 2015 

Modelo aprovado pelo Decreto n° 757 /2006/SF 
mmil 



IBd • PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 
Wl'~dlhUade 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 013226947-07 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 19.485.966/0001-94 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Página 1 de 1 

Válida até 23/09/2015- Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www .fazenda. pr.gov. br 

Emitido via Internet Pública (2610512015 10:38:49) 







Márcia Helena Carvalho Lopes 
Assistente Social- Londrina I PR 
marciahclopes@gmail.com 
(43) 33276744 I (43) 99936744 

Currículo Resumido 

Informações e titulações completas no Currículo Lattes através do link: 

nttp://!attes.cnpg.br/6294600389690466 

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

Graduação em Serviço Social pela UEL- Universidade Estadual de Londrina -1979 

Especialização na área da Criança e Adolescente pela PUC- São PauloiSP- 1990 

Mestrado em Serviço Social pela PUC- São PauloiSP -1999 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Professora do Curso de Serviço Social da UEL por mais de 30 anos; 

Professora em Cursos de Pós-Graduação Latu Sensu, nas áreas de Administração Pública, Gestão 
de Políticas Sociais e Políticas Setoriais; 

Secretária Municipal de Assistência Social de Londrina, de 1993 a 1996; 

Conselheira Municipal de Assistência Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente em 
LondrinaiPR; 

Conselheira Estadual de Assistência Social do Paraná por duas gestões, sendo também, vice­
presidente deste Conselho; 

Conselheira Nacional de Assistência Social - CNAS e dos Direitos da Criança e Adolescente -
CONANDA em 2004; 

Vereadora em Londrina de 2000 à 2004; 

Secretária. Nacional de Assistência Social do MOS - Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome- MOS, em 2004- BrasíliaiBr; 

Secretária Executiva do MOS, de 2005 à 2007- BrasíliaiBR; 

Presidente da Rede de Pobreza e Proteção Social dos países da América Latina e Caribe, pelo 
BID, em 2007; 

Ministra de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome- MOS em 2010- BrasíliaiBR; 

Docente e Assessora Especial na Pró-Reitoria de Planejamento da Universidade Estadual de 
Londrina em 2011- LondrinaiPR; 

Atualmente, sócia-proprietária de uma empresa de consultoria em Políticas e Projetos Sociais­
LOPES & RIZZOTfl; 

Consultora Nacional e Internacional na área de Políticas Públicas e Gestão, por organismos 

internacionais do sistema ONU, União Européia, FAO, UNICEF, União Européia e BID em países 

como México, Argentina, Uruguai, Guatemala, El Salvador, Peru, Senegal, Gana, Etiópia e 

Angola. 



Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Secretaria-Executiva 

Subsecretaria de Assuntos Administrativos 
Coordenação-Geral de Recursos Humanos 

SAN Quadra 03, Lote A- Ed. Núcleo de Transportes 
Prédio do DNIT- 71.040-902 

Tel. 3433-2240 

Declaro, para os devidos fms, que MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES, 

ocupou os seguintes cargos neste Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: 

- Secretária de Políticas de Assistência Social, nomeada pela Portaria da Casa Civil n° 

168, de 11 de fevereiro de 2004, publicada no Diário Oficial da União de 12 de fevereiro de 

2004, e exonerada pelo Decreto da Presidência da República s/n° de 26 de novembro de 2004, 

publicado no Diário Oficial da União de 29 de novembro de 2004; 

- Secretária-Executiva Interina deste Ministério, nomeada pelo Decreto da Presidência 

da República s/n° de 26 de novembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 29 de 

novembro de 2004, e exonerada pelo Decreto da Presidência da República s/n° de 1 O de janeiro 

de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 11 de janeiro de 2005; 

- Secretária-Executiva deste Ministério, nomeada pelo Decreto da Presidência da 

República s/n° de 1 O de janeiro de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 11 de janeiro 

de 2005; e exonerada a contar de 1° de janeiro de 2008, pelo Decreto da Presidência da 

República s/n° de 03 de janeiro de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 04 de janeiro 

de 2008; e 

- Ministra de Estado desta Pasta, nomeada pelo Decreto da Presidência da República 

s/n° de 31 de março de 2010, publicado no Diário Oficial do mesmo dia, e exonerada pelo 

Decreto da Presidência da República s/n° de 31 de dezembro de 2010, publicado no Diário 

Oficial da União de 1 o de janeiro de 2011. 



~#.~~":' .... "!'~: ...... ,, 
,,,,>' C\''\._WIN,;::~, .• ·,,, 

!"' (;.. 'V.<., "\ 

Municipro de Chopinz·inho ~j. ~ . 'o~\ 
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Te/efax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, no 3.883 ·,~C7!4ct•ES~~·"'·./ 
85.560-000 CHOPINZINHO ·---.,:._ ·-·--·-· 

PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. __/2015 

Processo nº. 127/2015 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 473/2014 e alterada pelo Decreto nº 228/2015, resolve 

realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

l-DO OBJETO 

1.1 A Secretaria de Assistência Social em sua Solicitação protocolada sob nº 2266/2015 requer 

a contratação de Serviços de Capacitação para profissionais integrantes das redes de serviços e 

da rede de proteção dos direitos das crianças e adolescentes do município, conforme descrito 

no Anexo I - Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto o 

Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

11- DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: LOPES E RIZZOTTI SERVIÇOS CONSULT IMP E EXP LTDA ME 

Endereço: Rua Ozório Duque Estrada, 63, ltamarati. 
Cidade: Londrina CEP: 86.061-230 _j U.F.: PR 

Cnpj: 19.485.966/0001-94 

Representante Legal: Márcia Helena Carvalho Lopes 

CPF: 532.267.209-53 I RG: 1.518.534-1 SSP/PR 

111- DA HABILITAÇÃO 

3.1.1- Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar a prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de 

Garantia por Tempo . de Serviço (FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
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IV- DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação devido à necessidade 

apresentada pela Secretaria de Assistência Social, e pelo programa da capacitação atender as 

expectativas dos envolvidos quanto à disponibilidade de datas e conteúdo trabalhado, 

conforme justificativa em anexo. E também em virtude da orientação do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate a Fome- MDS, sobre a utilização dos recursos do PETI, em 

anexo. 

V- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução dos serviços se dará na data constante na descrição do objeto no Anexo I 

deste Edital, sendo que participarão da referida capacitação, profissionais da rede de serviços 

e da rede de proteção, constituída por profissionais de diversas áreas, descritas na justificativa 

em anexo. 

5.2 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento do evento, fica 

comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 

nova data determinada pela Secretaria de Assisência Social. 

VI- DO PROSSEGUIMENTO 

6.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 20 de julho de 2015. 

Delair~ni Clévis Tr~a Silva 

Comissão Permanente de Licitações 

Anexo- I Descrição do Objeto 

ITEM OBJETO 
QUANTIDADE PREÇO PREÇO 

UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 
01 Capacitação frente à Política de Assistência Social 01 3.136,98 3.136,98 

- Programa de erradicação do Trabalho Infantil -
PETI, com carga horária de 08 horas, a ser 
realizada no dia 31 de agosto de 2015. 

Total R$ 3.136.98 



ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-maíl: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No.Processo: 2015/07/002306 

DataProtoc .. : 21/07/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/21/07/2015 
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Processo Licitatório no 127/2015 
Inexigibilidade de Licitação n° __ /2015 

PARECER JURÍDICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO • PR 

1 j AbU. !U15 

-:), / ~. ~ 

Protocolon' .<"--6 ) ~ 

À apreciação da Procuradoria processo licitatório n° 

127/2015 - INEXIGIBILIDADE, tendo como objeto contratação de serviços de 

capacitação para profissionais integrantes das redes de serviços e proteção dos direitos 

das crianças e adolescentes. 

A justificativa apresentada às fls. 04/05 explana que o 

Município é considerado prioritário frente a Erradicação do Trabalho Infantil, tendo em 

vista o índice de ocorrência do trabalho infantil informado pelo IBGE. Sendo assim, houve 

a pactuação federal com o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI e o 

município recebe do Governo Federal recursos através do ACEPETI para desenvolver o 

programa. 

Conforme informação prestada na justificativa e na 

orientação sobre a utilização dos recursos do cofinanciamento das ações estratégicas do 

PETI (fls. 07/16), repassadas pelo MOS pode ser destinado à capacitação da rede de 

serviços e da rede de proteção dos direitos das crianças e adolescentes do Município. 

Destacada ainda, na justificativa e comprovando com o 

currículo acostado à fl.33 e declaração do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (fl.34), a notória especialização da empresa, preenchendo o requisito 

constante no inciso 11, do art. 25 e inciso VI, do artigo 13, ambos da Lei no 8.666/93. 

À fi. 06 apresentou termo de referência especificando que a 

capacitação será de 8h (oito horas), sendo fonte do recurso ACEPETI. 

1 



Municí io de Cho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-maíl: prefeitura@chopinzinh 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 Rua Santos D 

85560-000 CHOPINZINHO 

O Senhor Prefeito recebeu a solicitação e autorizou (f1.17) a 

abertura do procedimento licitatório para contratação de serviços de capacitação para 

profissionais das redes se serviços e de proteção aos direitos das crianças e 

adolescentes. 

Acostado às fls. 18/19 proposta de orçamentos e demais 

condições informações para prestação do serviço, totalizando o valor de R$ 3.136,98 (três 

mil, cento e trinta e seis reais e noventa e oito centavos). 

Informou por meio de correspondência interna o Contador e 

a Secretária de Finanças a existência de recursos orçamentários para assegurar o 

pagamento das obrigações (fl.20). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu 

parecer favorável (fi. 21) para realização da contratação via modalidade de inexigibilidade. 

Consta a autorização do Sr. Prefeito para a contratação do 

objeto e a dotação orçamentária que deverão subsidiar as despesas decorrentes (fl.22). 

A referida empresa juntou documentação pertinente à 

regularidade fiscal e as certidões de regularidade da empresa às fls.23/32. 

Acostada às fls. 35/36 a Minuta de Inexigibilidade de 

Licitação do: objeto, detentor da melhor oferta, da habilitação, da razão da escolha, da 

execução dos serviços, do prosseguimento e Anexo I -descrição do objeto. 

Da análise da documentação apresentada, tem-se que a 

inexigibilidade de licitação preenche os requisitos exigidos pela legislação regente, no 

caso o inciso VI, do artigo 13 e 11, do artigo 25, da Lei no 8.666/1993. 

Assim, além dos requisitos do art. 25, é imprescindível a 

publicação da inexigibilidade na imprensa oficial, a justificativa da escolha do contratado 

2 



Munici io de Cho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 Rua Santos Du 

85560-000 Cll()PJJVZIJVll() 

e, ainda, a justificativa do preço (art. 26 da Lei n° 8.666/93), evitando-se prejuízos ao 

erário em razão de superfaturamentos. 

Pelo exposto, deverá ser apresentada nova Certidão de 

· Regularidade do FGTS, eis que a anexada à fi. 26 já perdeu a validade e, depois de 

cumprido isso, esta Procuradoria entende como viável, emitindo parecer favorável a 

continuidade da inexigibilidade, nos moldes propostos. 

\ 

É O PARECER. 
Chopinzi ho, 13 de agosto de 2015. 

Dalila ristina Marcon Liston 
curadora Geral Adjunta 
OAB/PR n° 38.395 

3 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 

85.560-000 CHOPINZINHO 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 
,. 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No. Processo : 2015/08/002634 

Data Protoc .. : 13/08/15 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/13/08/2015 

,/'/,,., ~.,..,. ... '*"~·/ 
,.,..,·· 
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18/08/2015 https:/lwww.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSimprimirPapel.asp?VARPessoaMatnz=L1Ló8f4L&VAKr:essoa=L1Ló::if4L&VAKUI-t"'K<:X ... 

CAIY-.fo. ECONÓM!CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 1948596610001-94 

Razão Social: LOPES E RIZZOTII SERVICOS CONSULT IMP E EXP LTDA ME 
Endereço: R OZORIO DUQUE ESTRADA 63 I ITAMARATI I LONDRINA I PR I 

86061-230 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/08/2015 a 06/09/2015 

Certificação Número: 2015080812370917920580 

Informação obtida em 18/08/2015, às 08:37:59. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. Inexigibilidade de Licitação N° 16/2015 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria 
Municipal, que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
16/2015, eu, ROGERIO MASETTO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
Am epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ 

3.136,98 

Conforme proposta. 

ÉA DECISÃO 

EMPRESA 
LOPES E RIZZOTII SERVIÇOS DE CONSULTORIA, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO L TOA. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 18 DE AGOSTO DE 2015. 
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Espécie: Extrato do Contrato 180/2015. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: LOPES 
E RIZZOTTI SERVIÇOS DE CONSULTORIA, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. CNPJ: n° 
19.485.966/0001-94. Objeto: Contratação de Serviços de Capacitação para Profissionais Integrantes 
das Redes de Serviços e Proteção dos Direitos das Crianças e Adolescentes: R$ 3.136, 98 (três mil 
cento e trinta e seis reais e noventa e oito centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação 16/2015. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1649. Data da assinatura: 18/08/2015. 
Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e Márcia Helena Carvalho Lopes, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 180/2015 \<~1CI7'AçOE'S~ 
~·~- .. ·· 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA LO­
PES E RIZZOTTI SERVIÇOS DE CONSULTORIA, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO L TOA. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido à Rua Santos Dumont, n° 3883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, senhor Rogério Masetto, portador do CPF n° 797.794.179-15 e do RG n° 4.947.954-9- SSP/PR, 
residente e domiciliado em Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: LOPES E RIZZOTTI SERVIÇOS DE CONSULTORIA, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
L TOA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Ozório Duque Estrada, no 63, ltamarati, Londri­
na - PR, CEP: 86.061-230. CNPJ: no 19.485.966/0001-94, neste ato representado pela Senhora Márcia 
Helena Carvalho Lopes, portadora do CPF n° 523.267.209-53 e do RG n° 1.518.534-1 SSP/PR ora denomi­
nada CONTRATADA 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação 16/2015, Processo Licitató­
'--· rio 127/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

'--

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

ITEM OBJETO QUANTIDA- PR~ÇO UNI- PREÇO TO-
DE TARIO R$ TALR$ 

01 Capacitação frente à Política de Assistência Social 01 3.136,98 3.136,98 
- Programa de erradicação do Trabalho Infantil -
PETI, com carga horária de 08 horas, a ser realiza-
da no dia 31 de agosto de 2015. 

Total R$ 3.136.98 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela contratação dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, 
a importância total de R$ 3.136,98 (três mil cento e trinta e seis reais e noventa e oito centavos), que serão 
pagos da seguinte forma: Em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e apresentação da nota 
fiscal. 

Parágrafo Primeiro 
0 CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de não ser efe-
tuado o pagamento. 

Parágrafo Segundo 
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
tenha sido imposta à CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorrência de penalidade ou inadimplên­
cia. Nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 14.01.082440024.2.110.3.3.90.39 (1649). 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços no dia 31 de agosto de 2015. 

Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento do evento, fica comprometida a CONTRA­
TADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova data determinada pela Secretariy; 
de Assistência Social, dentro da vigência do Contrato. 11 
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O pagamento será efetuado pela Secretaria competente e será comprovado através de nota fiscal ~~ftlià~:'~;-... /·' 
pela contratada e serão pagos somente os serviços executados ficando desobrigada a Administração a 
executar o valor contratual em sua totalidade. 

CLÁUSULA QUINTA- DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços, conforme descrição específica na clausula primeira 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar a partir da assinatura deste 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Por ocasião da prestação dos serviços, caso seja detectado que os serviços não atendem às especificações 
do objeto licitado e proposto, poderá o CONTRATANTE rejeitá-lo, obrigando-se a CONTRATADA a realizar 
a troca dos serviços, garantindo-se ao CONTRATANTE as faculdades previstas no Código de Defesa do 
Consumidor. 
Os serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante Comprador com relação 
a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresenta­
da no Processo de Licitação no 127/2015- Inexigibilidade de Licitação no 16/2015. Os documentos do pro­
cesso de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de 
Contrato, independentemente de transcrição. 
§ 1 o - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
inclusive no tocante a garantia dos serviços, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
§ 2°- A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

Parágrafo Único 
A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às normas da Lei 8.666/93 e à totali­
dade das clausulas contratuais aqui estabelecidas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços licitados, podendo suspender sua reali­
zação desde que não estejam nas condições estabelecidas. 

O acompanhamento e fiscalização será efetuado pela Secretária de Assitência Social: Eliana Piaia, em con­
formidade com o objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA- DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, proceder a cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em 
parte à terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará ai}; 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: .. 

i 
~ ' 
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1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTR~~ES y;,.// 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; -·=~-.. ~-~ 
11- A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei no 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 
111 -As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações; 
IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor con­
tra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação judicial ou extra­
judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguin­
tes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único- A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão admi­
nistrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer par­
te. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

NOME: 
r-PF· 

Municipi zopinzinho 
Rogério asetto - Prefeito 

Chopinzinho, PR, 18 de agosto de 2015. 

Lopes e Rizzotti Serviços d 
Márcc 

Contratan 

NOME: 

o"" ção e Exportação Ltda. 
o Lopes 



Terça-feira, 25 de Agosto de 2015 

·Da informalidade à microempresa: 
Conheça as vantagens de formalizar 

seu tr~balho 

AVISO DE UTILIDADE PÚBLICA 

Uma das maiores 
imagens da ~adroeira . 

do Brasil na região 
será erguida no 

Bairro Nossa Senhora 
Aparecida. 

CHOPINZINHD PG. 04 

Polícia de 
Marmeleiro faz 

apreensão de 49 mil 
reais em dinheiro 

Mulher morre após 
ser agredida pelo 
namorado'em.São 

Jorge D' Oeste 

Interligações. de· rede$ Jnt~~r:omp~nji a~a!ttecimento .. 
· de água ~m bairrqs<de\C.hopinzinho 

Após agressão 
morador de rua tem 
o corpo carbonizado 
em Francisco Beltrão 

AViSü 

~uncionário do 
BB é suspeito 

de furtar 
posto de 

atendimento 

'· " ... ' .,,_' 

Regiões oeste e 
sudoeste são 

incluídas no novo 
traçado da ferrovia 

Norte-sul 

SEGURANÇA PG. 10 e 11 

Secretaria de 
Administração reuniu 

servidores 

PG .. 04 



REFER!:NCIA: PREGÃO PRESENCIAL 
4512015· . . 

OSJETO:- EXECUÇÃb DE' SERVIÇOS DE COUrrA. 
TRIAGEM .. E DESTINAÇÃO'.FINACOE RES!DUOS. 
SÓLIDOS' DOMICILIARES E COMERCIAIS, RECICLAVEL .. 

~H~~?:~~~. DQ QUADRO URBANO E . RURAL DE 
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Publicações ~egais 
de. Licitação· 46/2015. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: 1677. Data·da assinatura: 19/08/2015. 
Assinam: Rogério Masetto, paiol Município e Eliane Maria 
CherVa~ommel; pela Empresa. 1 

' J~ 
Espéciê: JExtratá ' do Contrato 186/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Acordar Treinamentos 
Ltda - EPP. CNPJ: no. 12927.815/0001-08. Objeto: 
Contratação de Serviços de Capacitação para Equipe 
Multidisciplinar gue Atua junto ao Abrl>JO _Institucional (Casa 
Lar). Valor R$ 1.810;00 (um mil cento e dez reais). Origem: 
Dispensa de Licitação 4712015. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 1447. Data da assinatura: 
19/08/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e 
Eliege Fátima Kopsel, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 18812015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: liston e Flach Ltda -
ME. CNPJ: 21.535.35810001-99. Objeto: Aquisição de 
Antígenos para Exame de Brucelose e Tuberculose. Valor: R$ 
R$ 7.930,00 (sete mil novecentos e trinta reais). Origem: 
Dispensa de Licttação 4812015 •. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 1412 Data da assinatura: 
20108/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município 
MarcosAgeriorListon, pela Empresa. 

· Espécie: Extrato do Contrato -189/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Njviane Reckziegel 
Me. CNPJ: 12.441.215/0001-27. Objeto: Aquisição de Relógio 
Ponto. Valor: 2:290;00 (dois mil duzentos e noventa reais}. 
C' 'm: Dispensa de Licitação 49/2015. Fundamento Legal: 
L j66/93. Elementos de despesa: 1570 e 1482. Data da 
assmatura: 20108/2015. Assinam: Rogério Masetlo, pelo 
Município Niviane Reckziegel, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 190/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Chapeação E Pintura 
Prestes Ltda - Me. CNPJ: 09:957.771/0001-82. Objeto: 
Contratação de Serviços de Reparo em Veiculo. Valor: R$ 
600,00 (seiscentos reais}. Origem: Dispensa de Licitação 
50/2015. Fundamento Legal: Lei. 8.666193. Elemento de 
despesa: 1444. Data da assinatura: 20/08/2015. Assinam: 
Rogério Maset!o, pelo Municfpio e Ademir Bernardes Prestes, 
pela Empresa. ' 

Espécie: Extrato do Contrato 191/2015. Contratante: 
Municlpio de Chopinzinho. Contratada: Capei Distribuição 
S/A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Contratação de 
serviços qe Ampliação de Rede de Alta Tensão. Valor: R$ 
10.163,69 (dez mii cento e sessenta e três e sessenta e nove 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação 5112015. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 972. 
Data da àssinatura: 20/0812015. Assinam: Rogerio Maset!o, 
pelo Município e Paulo Moreira de Souza, pela empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato n° 181/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Eder Carlos . dos 
Santos Batista - Me. CNPJ: 20.021.875/0001-87. Objeto: 
Aquisição de Equipamentos de Informática. Valor Total R$ 
1.489,00 (um mil quàtrocentos e oitenta e nove reais). 
Elementos de Despesa: 1416-1417-1418. OrigeM: Pregão 
Eletrônico n° 41/2015 Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 
8.666/93. D~ta da assinatura: 19/08/2015. Assinam: Rogério­
W •tto, pelo Município e Eder Carlos dos Santos Batista, 

;mpresa. 

Espécie: Extrato do Contrato n° 182/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: RSM Comercio de 
Equipamentos Eletrônicos Ltda -·Me. CNPJ: · 
09.003.090/0001-49. Objeto: Aquisição de Equipamentos de 
Informática. Valor Total R$ 36.450,00 (trinta e • seis mil 
quatrocentos e cinquenta reais}. Elementos de Despesa: 
1416-1417-1418. Origem: Pregão .Eletrônico n° 41/2015 · 
Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 8.666193. · Data da 
assinatura: 19/08/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
Município e Sergio Roberto Dali' Onder, pela Empresa. 
Espécie: Extraio do Contrato n° 183/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Santos & Mayer 
Comércio de Equipamentos de Informática Ltda -Me. CNPJ: 
09.;157.67710001-28. Objeto: Aquisição de Equipamentos de 
Informática. Valor. Total R$ 2.690,00 (dois mil seiscentos e 
noventa reais). Elementos de Despesa: 1416-1417-1418. 
Origem: Pregão Eletrônico n° 41/2015 Fundamento Legal: Lei 
10.520/02 e 8.666193. Data da assinatura: 19/08/2015: 
Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e Vinicius de 
Quadros Mayer, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato n° 184/2015. Contratante: 
Município de Cbopinzinho. Contratada: Siga Telefonia e 
Informática Ltda, CNPJ: 10.960.529/0001-00. Objéto: 
Aquisição de Equipamentos de lnformética. Valor Total. R$ 
4.148,00 (quatro mil cento e quarenta e oito reais}. Elementos 
de Despesa: 1415-1417-1418. Origem: Pregão Eletrônico n° 
41/2015 Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 8.666/93. Data 
da assinatura: 19/0812015. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
Município e Paulo Reckziegel, pe!a Empresa. ' 

Tendo em lisla o Parecer da CrimisÍlodeJui9amw. queapmm o resulládrldo processoli<ilalório, na 
moda~dade Pregão, tipóMenorPreço1iem- SeNjços n' 44121115, paía coniralação de seMÇOS vetemários 

.. par2 o Programa de Transferencia de Embriões e após expirado o prazo recursal, eu Rogêrio Maset!o, 
Preleüo, tomo poibico o RESULTADO e a HOMOLOGAÇi.O do procedimenló licitalório im. epígrafe, 

'inciúsiveoAJodeAOJUDICA Ooo•ob'Jois em s: · • 

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - FAU 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamenlo e Parecer Jurídico. que apuraram o 
resultado do Processo de Dispensa da licitação n' 3912ü15, eu, ROGÉPJO MASETTO, Prefetto, 
!orno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO. do ob~lo da 
se uinleforma: · 

: 5.733,48 PNCQ -. PROGRAMA NACIONAL DE CONTR. OLE DE. -~ 
i QUAUDADE LIDA. . 
Conforme proposta. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
t4DE AGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASETTO. Preietto 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de julgamenlo e da Proouradlllia Municipal, que 
apuraram o resulado drl f'rccasso de. Dispensa de Lic!~ção n' 4CI2015, eu, Rogério Masetto, 
Pieieio, tomo pública a RATIFiCAÇÃO do procedimento em epígrale e a. ADJUDICAÇÃO do 
ob'etodase uinlefonna: 

i 1,687,04 AIHILVACORRETORADESEGUROSLTDAEPP 
Conforme proposta. A DECISAO, GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR. 
14 DE AGOSTO DE2015. Rogério MaseHo. Prefeito 

Tendo em ~sla o Parecer da Comissão ® Ju~amento e Parecer Jurídico da Procurad~ia 
Municipal, que apuraram o resultado do f'rccasso de Dispensa de Licitação n' 4112015, eu, 
ROGÉRIO MASETTO, Prefetto,lomo pública a RATifiCAÇÃO do proce<fmenlo em ep~rafe e a 
AOJUDICACÃOdoo ·etndas . te forma: 

I VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

Conforme proposta. EA DECISAO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
_17 DE AGOSTO DE 2015. Rogéno Masetio. ?raleio 

Tendo em lista o Parecer da Comissão de Ju~amenlo e Parecer da Procuradona Municipal que 
apuraram o resulado do Processo de Dispensa de licilação, n' 4212015, e~ Rogério Masetto, 
Prafeíto, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimenlrl em epigraía • a ADJUDICAÇÃO do 
objelodaseguinleforma: 
j VALOR TOTAL R$ I · . EMPRESAS 
I 5.500,00 I ANTONIALLE MATERIAIS ELE!RICOS LTDA. EPP 

Conforme proposla EA DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 17 DE AGOSTO DE 2015. Rogério Masefto. Prefeio 

Tendo em vista o Parecer da Comissão Q.e Julgamento. e Parecer Jurídioo que apuraram o 
resultado do Prooesso de Dispensa de L<itaçãon'4312015, eu, ROGERIO MAS mo, Prefeio, 
tomo pUblica a RATIACAÇÃO do procedime,nto em_ epigrafe a a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seuinleforma: 

Tendo em vista o Parecer da ~são de Julgamento-e Párecer da Procurad~ria Municipal que 
apuraram. o resultado do Proeesso:de Dispensa .de Ucitação n° :w201S,·eu, Rogério Masetto, 
?refeito, !orno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
ob'etoc'as uinteforma: 

VALOR TOTAL RS EMPRESA 
·3250,00 J G S FERP.AMENTAS E EQUIPAMENTOS L TOA- EPP 

Conforme proposta; A DECI O. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZlNHO, PR, 
17 DE AGOSTO DE 2015. Rogério Masetw. Prefeito . ~ 

i IBRAP -INSTITUTO BRASILEIRO DEADMINISTRAÇAO 
' PUBLICA SIC LIDA. 

Tendo em. vista os Pareceres. da COmissão de Julgamento e da Pro!Xrad~ Municipal, que 
apuraram o resultado do ProcessO" .de Dispensa de Licitação n~ 4512015, ·eu, ~OGÉRIO 
f.JASETIO, Prefeito, tom' pUblica: a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe· e a 
ADJUDICA O do o · eto éa s uinte forma: 

Confo:ma proposta. A DECIS O. GABINETE DO PREFBTO DE CHOP1NZ!NHO, PR, 
18 DE. AGOSTO DE 2015. ROGÊRJO MASETTO. PrefeHo 

TeZ~dO em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da: Proruraéoria Mur~icipal. que 
apuraram o resl.l!tado do,Processo de lnexigibHidade de· Lic:il.ação rf-16!2015, ·eu:ROGERlO 
MASCTTO, Prefeito, tomo pública: a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a 

··ADJUDICA O do o "ato da se uintefonna: 

EDIÇÃO 367 

Tendo em visla o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer Jurtdico. da Procuradorta 
Municipal, que apura1am o resuiado do Processo de Dispensa de licitação n' 41/2ú15, eu, 
ROGÉRIO MASETTO, Prefeito; tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrnfe e a 
ADJUDICA ÃO do o 'elo das uinte forma: 

1.810,00 ACORDAR TREINAMENTOS LTDA • EPP 
Conforme proposta. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
19 DEAGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASETTO. P1efeilo 

Tendo em 'lista o Parecer da Comissão de Ju~amenlo e Parecer da Procuradona Municipal que 
apurarnm o resultado do Processo de Dispensa de Uctlação n' 4812015, eu, Rogério Masetlo, 
Prefeito, tomo ~blica a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrnfe e a ADJUDICAÇÃO do 
ob'elodaseguintefonna: 

I 1.930,00 I USTON E FLACH LTDA. ME 

Confonneptoposla. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
20 DE AGOSTO DE 2015. Rogério Masetlo. Prcleito 

, Tendo em 'lista o Parecer da Comissão de Ju!gamento e Parece; Jurtdíco que apurnram o 
resu!ado do Processo de Dispensa de licila~o n' 49m15, eu, ROGÉRIO MASETTO. Prefeilo, 
tomo pública aRA TIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do obje~ da 
se uínteforma: 

2.290,00 NIVIANE RECKZIEGEL c ME 

Confofffie p10posta. E A DECISÃO. GABIN8E DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
20 DE AGOSTO DE2015. ROGÉRIO MASETTO. Prefeito 

Tendo em 'lista o Parecer da Comissão de Julgamento e Pa;ecer Jurídico que apure;am ó 
resultado do Pmce>.oo de DisP"nsa da·Udla~o n' @/2015, eu, ROGÉRIO MASETTO, P1efeito, 
tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em e~grnfe e a ADJUDICAÇÃO do objelo da 
se uínleforma: 

Confofffie propos!a. E A DECIS.ÍO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, · 
20 DE AGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASETTO. Prefeito 

Tendo em ~sta o Pa1ecer da Com~são de Julgamento e Pa1ecer Jurtdico que apuraram o 
resultado do Processo de D~pensa. de licila~o n' 5112015, eu, ROGÉRIO MASETTO, Prefeno, 
!orno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epig;afe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinleforrna: 
! VAlOR TOTAl RI I EMPRESA 

10.163,69 I COPEL OISTRIBUIÇÃOSIA 

Conforme pmposla. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
20-DE AGOSTO DE2015, ROGÉRIO MASETIO. P;eleilo 

Tendo em 'lista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resuHado do p;ocesso 
Hcilalóno; na mod~idade Pregão Eletrõnico, tipo Menor Pre10 llem · C~mprns n• 41/1015, de 
24101115, e após expiado o prnzo recu~al, eu .Rogeno Masetlo, P1efefio, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licilalórto em ep~rnfe, inclusive o Alo de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) emp;esa(s): 

Emp;esa(s) i VabrToiai-RI 
EDER CARLOS DOS SANTOS BATISTA· ME 1.489,00 
RSM COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ElETRONICOS l TOA· ME 36.450,00 
SANTOS & ~AYER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 

2.690,00 
LTDA·ME 
SIGA TELEFONIA E INFORMATICA LTDA i 4.148,00 
Que ap1esan!aram os menores preços po1 nem. Após cor.smtada a regu~ndade dos atos 
procedim~1ta~. autonzo a ~aborn~odo Conlrato. É A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITGDE 
CHOPINZINHO,P~ 1~08115, ROGERIOMASETTO. Prefeito 


